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I - Cenário Econômico 

 

As expectativas acerca da conjuntura econômica brasileira indicam 

perspectiva de piora. Após divulgação, pelo IBGE, do desempenho trimestral 

do PIB abaixo do esperado, as previsões para o nível de produto anual 

despencaram de 1,6% para 1%. Em contraste a esse movimento pessimista, o 

IBC, prévia da atividade econômica, refletiu um crescimento de 0,4% em 

outubro e 5% em relação ao mesmo mês do ano passado.  

O comércio varejista (excluídos os automóveis, motos e materiais de 

construção) foi o principal propulsor na medida em que apresentou 0,8% de 

crescimento em outubro (IBGE). O segundo foi a indústria, que registrou 0,87% 

de crescimento. Sondagens da Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

sugerem que a confiança dos empresários está em alta. Esses números 

reforçam a percepção de que o consumo das famílias está em ascensão, e por 

conseguinte, a demanda. 

Vale salientar que há indicações de que o crescimento do fim do ano, 

estimulado pela demanda aquecida, deve se manter por dois motivos, a saber: 

(i) a demanda está em um patamar abaixo do ano passado; (ii) há uma 

evolução na confiança do consumidor, que mesmo assim se encontra a um 

nível inferior a média do ano passado. 

Segundo a Fenabrave (Federação Nacional da Distribuição de Veículos 

Automotores), o mercado de veículos sofreu, em outubro, queda de 2,65% nas 

vendas de automóveis e motos em relação a setembro deste ano. Enquanto os 

automóveis leves puxaram para baixo esse indicador, tendo redução de 7,39%, 

as motos obtiveram um resultado favorável de 10,21%, ambos em relação a 

setembro de 2012. Na comparação com o ano passado o crescimento foi 

expressivo, 15,59%, mais uma vez reflexo do aumento das vendas de 

automóveis, principal responsável, com um crescimento de 25.54%. 



Apesar de criticas sugerindo esgotamento da politica de desoneração do 

IPI, esta foi prorrogada por seis meses para a linha branca e veículos. Nos 

automóveis haverá um aumento gradual da alíquota, partindo de 0% neste ano 

para 2% em janeiro e 3,5% de abril a junho. Após esse período haverá uma 

reavaliação da política. 

O IPCA de dezembro superou a estimativa, chegando a 0,69%, impelido 

pela alta de nos preços dos alimentos. A inflação em 12 meses chegou a 

5,77%. A previsão para a inflação do ano de 2013, segundo a expectativa de 

mercado do BC, atinge 5,42%. 

No Rio de janeiro, em outubro, excluindo-se a sazonalidade, as vendas 

reais da indústria reduziram 1,1% em relação a setembro. Na comparação com 

o mesmo mês de 2011 o indicador registrou redução de 13,1%, acentuando a 

queda desse índice no ano para 7,7%. Já o pessoal ocupado na indústria do 

Estado anotou acréscimos de 0,7% frente a setembro e na comparação com o 

mesmo mês do ano passado houve aumento de 0,6%. No acumulado do ano 

até outubro, o avanço foi de 1,6%, o que corresponde a três mil novos 

trabalhadores. 

Em suma, o ano fecha com crescimento modesto para o Brasil e 

ligeiramente melhor para o Rio de Janeiro. A conjuntura externa não favorece. 

Entretanto, o dinamismo da economia do ERJ e os investimentos realizados 

seguram a atividade, implicando alto grau de confiança do empresariado 

fluminense (Firjan).  

 

II – Reestimativa das Receitas Ordinárias do Tesouro e Receitas das Participações 

Governamentais do Petróleo 

 

A SEFAZ mantem sua gestão austera e vem acompanhando o desempenho da 

arrecadação com o máximo de cuidado; refazendo estimativas, quando 

necessário, uma vez que estas direcionam e balizam gastos responsáveis e os 

equilíbrios financeiro e orçamentário.  

Neste contexto, as novas projeções aqui apresentadas utilizam como base as 

receitas realizadas nos primeiros onze meses e 20 dias de dezembro de 2012, 

assim como a reavaliação de alguns parâmetros macroeconômicos para o ano. 

A seguir a Tabela 1 apresenta as principais receitas do Tesouro que foram 

reestimadas, bem como a Tabela 2 com um corte na visão por fonte de 

recursos. 



Tabela 1 - Reestimativa das Principais Receitas Tesouro 2012 - Rubrica Orçamentária 

 

R$ Mi lhões

 6ª REVISÃO   (J) 
 7ª REVISÃO   

(K) 
 (K - J)  ∆ %  (K/J) 

IRRF 00 1.850                   1.863                  13 0,7%

IPVA 00 1.756                   1.756                  

ITBI 00 -                       -                      

ITD 00 512                       526                      14 2,7%

FECP 22 2.566                   2.566                  

ICMS 00 26.916                 26.916                

Receita Financeira 187                       187                      0,1%

FPE 06 932                       946                      14 1,5%

IPI 07 770                       761                      (9) -1,2%

Lei Kandir 07 86                         86                        

Demais Transf. União 01 82                         82                        

Multas e Juros* 452                       452                      () 0,0%

Dívida Ativa** 656                       656                      

Demais Receitas 01 40                         43                        3 6,8%

Dep. Judiciais tributários 90 74                         74                        

Receita Intra de Outras Restituições 91                         391                      300 331,6%

Ressarcimento de pessoal cedido 30                         30                        0,1%

01 0                           0                          13,6%

20 29                         29                        

Outros 645                       654                      9 1,4%

00 0                           0                          

01 625                       633                      8 1,3%

05 1                           1                          

07 0                           0                          

20 11                         11                        

26 1                           1                          

90 1                           1                          

95 6                           7                          1 13,8%

Subtotal 1 37.646                 37.991                344 0,9%

Alienação de Bens 01 48                         48                        0,0%

Operações de Crédito 4.182                   4.814                  632 15,1%

11 3.842                   4.670                  827 21,5%

21 282                       87                        (195) -69,3%

outras 58                         58                        

Subtotal 2 4.230                   4.862                  632 14,9%

Royalties 8.203                   8.236                  33 0,4%

04* 3.053                   3.087                  34 1,1%

10* 5.150                   5.148                  (1) 0,0%

CIDE 26 57                         57                        

Salário Educação 05 394                       394                      

Subtotal 3 8.654                   8.687                  33 0,4%

TOTAL GERAL (1+2+3) 50.530                 51.539                1.009 2,0%
 * Inclui FR 00 - 01 - 22 - 96 

 ** Inclui FR 00 - 01 - 22 

7ª REVISÃO X 6ª REVISÃO

 Receita  FR 

RECEITA 2012



Tabela 2 - Reestimativa de Receita Tesouro 2012 - Por Fonte de Recursos 

 

R$ Mi lhões

 (B - A)  ∆ %  (B / A) 

IRRF 00 1.850               1.863                     13 0,7%

IPVA 00 1.756               1.756                     

ITBI 00 -                    -                          

ITD 00 512                   526                         14 2,7%

ICMS 00 26.916             26.916                   

Multas e Juros 00 429                   430                         1 0,3%

Dívida Ativa 00 623                   623                         

Outros 00 0                        0                              

TOTAL 00 32.087             32.116                   28 0,1%

Demais Transf. União 01 82                     82                           

Multas e Juros 01 12                     11                           (1) -10,4%

Dívida Ativa 01 21                     21                           

Outros 01 625                   634                         8 1,3%

Demais Receitas 01 40                     43                           3 6,8%

Alienação de Bens* 01 48                     48                           0,0%

Receita Financeira 01 187                   187                         0,1%

Receita Intra de Outras Restituições 01 91                     391                         300 331,6%

TOTAL 01 1.106               1.417                     310 28,1%

Royalties 04 3.053               3.087                     34 1,1%

Royalties 10 5.150               5.148                     (1) 0,0%

TOTAL 8.203               8.236                     33 0,4%

Salário Educação 05 394                   394                         

Outros 05 1                        1                              

TOTAL 395                   395                         

FPE 06 932                   946                         14 1,5%

IPI 07 770                   761                         (9) -1,2%

Lei Kandir 07 86                     86                           

Outros 07 0                        0                              

TOTAL 856                   847                         (9) -1,1%

Ressarcimento de pessoal cedido 20 29                     29                           

Outros 20 11                     11                           

TOTAL 20 41                     41                           

FECP 22 2.566               2.566                     

Multas e Juros 22 11                     11                           () -1,6%

Dívida Ativa 22 12                     12                           

TOTAL 22 2.589               2.589                     () 0,0%

Outros 26 1                        1                              

CIDE 26 57                     57                           

TOTAL 26 58                     58                           

Dep. Judiciais tributários 90 74                     74                           

Outros 90 1                        1                              

TOTAL 90 75                     75                           

Outros 95 4                        5                              1 20,0%

Outros* 95 2                        2                              

Outros 11 58                     58                           

Operações de Crédito* 11 3.842               4.670                     827 21,5%

Operações de Crédito* 21 282                   87                           (195) -69,3%

Outros 21 0                        0                              

TOTAL GERAL 50.530             51.539                   1.009 2,0%

* Receitas de Capital

7ª REVISÃO X 6ª REVISÃO
 Receita  FR 

 6ª REVISÃO 

(A) 
 7ª REVISÃO (B) 



1. IRRF – reestimado em mais R$ 13 milhões (+0,7% em relação à 6ª 

revisão de receita) devido ao aumento salarial médio do Estado do Rio 

de Janeiro. 

 

2. ITD – revisto em mais 14 milhões para fazer frente a entradas 

extraordinárias e não previstas nas últimas semanas de dezembro. 

 

3. FPE e IPI-Exp – reestimados em mais R$ 14 milhões (+1,5%) e em 

menos R$ 9 milhões (-1,2%) respectivamente em relação à última 

revisão. Estas previsões decorrem de nova expectativa da Secretaria do 

Tesouro Nacional  - STN divulgada no site do Banco do Brasil no link:  

(http://www.bb.com.br/portalbb/page100,109,4363,12,0,1,3.bb?codigoMe

nu=165&codigoNoticia=445&codigoRet=212&bread=3 ). 

 
4. Royalties e PE - reestimado em mais R$ 33 milhões em função de 

auditorias realizadas pela ANP que resultaram em entradas adicionais.  

 
5. Mudança de fonte para o FECAM - por força da Emenda Constitucional 

48/2011 que aumenta a alíquota do FECAM quando o petróleo for 

extraído do pré-sal (regulamentada pelo Decreto 43.996 de 18 de 

dezembro de 2012), são revertidos R$ 22,5 milhões da fonte 10 para 

fonte 04. 

 
6. Receita Intra de Outras Restituições – reestimado em mais R$ 300 

milhões (331,6% acima da 6ª revisão) em função de ressarcimento de 

despesas pagas pelo Tesouro Estadual de recursos de agências de 

fomento estrangeiro. 

 
7. Operações de Crédito – reestimado em mais R$ 632 milhões (15,1% 

acima da 6ª revisão) em razão da entrada de recursos provenientes de 

uma agência de fomento estrangeira. 

 

8. Ajustes pontuais - rubricas Outros, referentes à Conta A e Conta B 

em mais R$ 8,3 milhões na FR 01 em função de rendimentos obtidos. 

Na FR 95 foram previstos mais R$ 820 mil em Outras Receitas 

Patrimoniais.  

 

http://www.bb.com.br/portalbb/page100,109,4363,12,0,1,3.bb?codigoMenu=165&codigoNoticia=445&codigoRet=212&bread=3
http://www.bb.com.br/portalbb/page100,109,4363,12,0,1,3.bb?codigoMenu=165&codigoNoticia=445&codigoRet=212&bread=3


9. Demais receitas – ressarcimento de precatórios - Tribunal de Justiça/ 

RIOPREVIDÊNCIA  em mais R$ 3 milhões na FR 01. 

 
 

II - Alocação das Dotações no Orçamento Anual por Fonte de Recursos 
vis-à-vis a Perspectiva de Arrecadação 
 

 A tabela a seguir apresenta a revisão de receita detalhada por fonte de 

recursos, comparando a nova estimativa, realizada no mês de dezembro, com 

a dotação atualizada até 28 de dezembro. 

 
 

Tabela 3 - COMPARATIVO DOTAÇÃO DISPONÍVEL E PREVISÃO DE RECEITA POR 

FONTE 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A proposta da SEFAZ detalhada na Tabela acima, consideradas todas 

as fontes de recursos do Tesouro, inclusive aquelas com destinação específica, 

aponta uma receita estimada maior em R$373,03 milhões, quando comparada 

ao valor da dotação atual disponível. Se consideradas as fontes que se 

compensam (recursos livres), a estimativa de receita fica maior em R$65,47 

milhões. 

 

 

 



III – Alterações nas Despesas Vinculadas à Arrecadação 

De acordo com a previsão de receita apontada nesta nota, verifica-se a 

obrigatoriedade de alterações orçamentárias nas vinculações constitucionais e 

legais, seja suplementando ou contingenciando quando a dotação disponível 

for superior à estimativa da receita, conforme detalhado nas tabelas a seguir:  

III.1 Transferências aos Municípios  

 

 

 

 

 

III.2 Saúde   

O cálculo apresentado abaixo segue as disposições da Lei Complementar nº 

141/2012.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



III.3 Educação e FUNDEB  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III.4 FAPERJ, FECAM, FEHIS, FAF e PASEP  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



IV- Resumo de Origens e Aplicações de Recursos 

A Tabela abaixo apresenta a saldo/déficit por fonte de recursos apontado na 

Tabela 3, e as respectivas alocações necessárias por conta das vinculações 

constitucionais e legais.  

Sugere-se que seja procedido um ajuste nas fontes de recursos adequando-se 

a despesa à receita. Assim, a execução orçamentária ficará compatível aos 

ingressos financeiros previstos de realização neste exercício. 

 

 

 

 

 

 

 

 

V – Conclusão 

 

A presente nota avaliou a receita a partir dos valores de 2012 realizados no SIG até 

dezembro de 2012 sob a luz das perspectivas da economia e da fiscalização 

tributária. 

Para cumprir as vinculações constitucionais, FR 00, deverão ser cancelados do 

disponível das demais áreas, nesta mesma FR, R$ 24 milhões. Os saldos acima 

apontados nas outras fontes são de livre alocação, respeitadas a legislação de cada 

uma delas, já que não podem ser alocados de forma a eliminar o déficit da FR 00. 

 
 
 

_____________________________________ 
George Santoro 

Subsecretário de Política Fiscal 


